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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Maria Virginia Marana, Rita de Cássia F. Satorres, Suzete Pazinato Cruz solicitam a este Conselho autorização para cursar o 5° ano de Economia, simultaneamente com a dependência na disciplina “Economia Monetária” e denunciam o que acreditam seja irregular na forma de realização das dependências, na Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Santo André.

Esclarecem que foram reprovadas, em 1994, na disciplina em que se encontravam em dependência, “Economia Monetária”, do Curso de Ciências Econômicas, devido ao fato de as aulas serem ministradas por um “Monitor”, com provas elaboradas pelo “Professor da Matéria”, prejudicando a avaliação, uma vez que as provas não refletiam o que era apresentado em aula.

Instada por diligência da Assistência Técnica a manifestar-se sobre a ocorrência e a esclarecer detalhadamente o oferecimento de disciplinas para os alunos em dependência, a Faculdade se expressou na seguinte conformidade:

“As aulas para os alunos em dependência, com sua carga horária completa, são oferecidas em horário especial, fora do horário normal de aulas, permitindo que os alunos possam freqüentá-las sem prejuízo das aulas normais.

A verificação do aproveitamento é idêntica à exigida no curso normal.

As aulas em horário especial são ministradas pelos professores da Faculdade.

Na hipótese de o número de alunos dependentes ser inferior a sete, aos mesmos são facultados as seguintes alternativas:

a) cursar, sem qualquer ônus, junto com as classes regulares;

b) cursar, em classe especial, acompanhada pelo professor da disciplina, arcando com a complementação da verba correspondente aos custos para ministrar as aulas com número de participantes;

c) cursar, em classe especial, as aulas programadas pelo professor da disciplina, ministradas sob sua supervisão e constante orientação, por monitores capacitados que se destacaram no estudos da disciplina.

Ao efetuar a opção, o aluno está ciente das responsabilidades e obrigações no que se refere à freqüência obrigatória, à realização das avaliações elaboradas pelo professor, etc.

Destaca, ainda, a Faculdade, que no ano de 1994, cinco alunos ficaram em dependência na disciplina Economia Monetária e tiveram aulas e avaliações normais, conforme pode ser constatado em mapas de freqüência e diários de classe com a matéria lecionada, assinados pelo monitor, pelo professor da disciplina, pelo Secretário e pelo Diretor. Desses cinco alunos, foram reprovadas as três denunciantes, que ficaram impedidas de ingressar no 5° ano e obrigadas a cursar novamente a disciplina Economia Monetária.

As alunas em questão solicitaram, em caráter excepcional, autorização para cursar o 5° ano de Economia simultaneamente com a dependência, e Departamento e Congregação da Faculdade denegaram o pedido.

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento da faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Santo André, aprovado pelo Parecer CEE n° 1.681/85, na parte referente ao assunto em tela reza:

Art. 69 – O aluno, aprovado em todas as disciplinas de uma série, poderá requerer sua matrícula na série imediatamente superior.

Art. 70 – O aluno que for reprovado em mais de duas disciplinas será matriculado na mesma série, dispensado de freqüência, trabalhos, provas e exames nas disciplinas em que obteve aprovação.

Art. 71 – O aluno reprovado em até duas disciplinas poderá requerer matrícula na série subseqüente, sujeitando-se, porém, nas disciplinas da dependência, a freqüência, provas e exames.

Art. 72 – Aprovado nas dependências e nas disciplinas da série subseqüente, o aluno será matriculado na série imediatamente superior.

“Parágrafo único – Se aprovado na série, reprovado porém na dependência, o aluno não poderá ser matriculado na série imediatamente superior.”

Verifica-se, portanto, que nos termos regimentais, as alunas interessadas estão impedidas de cursarem simultaneamente a 5ª série e a disciplina da dependência, tendo amparo legal a decisão da Faculdade neste sentido.

Quanto ao aspecto objetivo da denuncia, o regimento da instituição prevê a Monitoria em seu artigo 138, como segue:

Artigo 138 – Os membros do corpo discente da faculdade poderão exercer as atividades de monitoria.

§ 1° - Os monitores serão indicados pelos professores das respectivas disciplinas e aprovados pelo Conselho Departamental.

§ 2° - O Conselho Departamental especificará as atividades, direitos e deveres dos monitores.

§ 3° - Os alunos monitores não poderão exercer atividades docentes.

§ 4° - As funções de monitores não caracteriza vinculo empregatício.

2. CONCLUSÃO
2.1 À vista do exposto, nega-se autorização para as alunas Maria Virginia Marana, Rita de Cássia F. Satorres e Suzete Pazinato Cruz, cursarem a 5ª série do Curso de Ciências Econômicas da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Santo André, enquanto permanecerem em dependência na disciplina “Economia Monetária”, ministrada na 3ª série do curso, tendo em vista o Parágrafo único do Artigo 72 de seu Regimento.

2.2 Advirta-se a Faculdade no que se refere a monitores ministrarem aulas em classes especiais, ainda que sob a constante supervisão e orientação do professor, tendo em vista o Parecer CEE n° 1057/82, aprovado em 07-07-82, exarado pelo eminente Conselheiro Tharcisio Damy de Souza Santos.

São Paulo, 31 de janeiro de 1996.

a) Consª. Maria Cristina Ferreira de Camargo

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do terceiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Frances Guiomar Rava Alves, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Maria Cristina Ferreira de Camargo e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 31 de janeiro de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

            Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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